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   E X E C U T I V E  S U M A R Y

The development of the Digital Platform, ViViDo, presupposed 
the use of an open-source development framework, free 
of licensing or maintenance costs, and the creation of user 
interfaces based on Javascript. In developing the platform, the 
minimum technical requirements for information networks and 
systems applicable to Public Administration services were also 
considered, in accordance with Council of Ministers Resolution 
41/2018, of 28 March.

The design of the platform required joint accountability, the 
sharing of practices and multidisciplinary knowledge, the 
optimisation of resources and networks, and was based on 
strategic international partnerships: academia, the public 
and private sector, and organised civil society. Indeed, the 
development of the platform contributed towards strengthening 
bilateral relations between Portugal and Norway, through 
cooperation between the partner universities and the Norwegian 
company Asplan Viak Internet AS (Avinet), in the exchange of 
experiences on digital transition and cybersecurity.
 

In the context of international commitments (CEDAW 1979; 
Istanbul Convention 2011, among others), Portugal adopted a 
National Strategy for Equality and Non-Discrimination, EIND—
Portugal+Igual, which is supported by three Action Plans. One of 
these plans focuses on preventing and combating violence against 
women and domestic violence. Among its objectives – in particular, 
supporting and protecting victims, monitoring and evaluating 
public policies and upgrading professional qualifications and 
services – is to highlight the importance of fostering networking 
among entities that provide public service in this domain. 

The ViViDo Project was conceived to achieve this objective. It 
consists of the development of a digital platform for information 
management within the National Support Network for Victims 
of Domestic Violence (RNAVVD)1. With a national scope, the 
ViViDo Project was approved in April 2020, under the auspices of 
Open Call#4 of the Conciliation and Gender Equality Programme. 
It is fully financed by the EEA Grants2 mechanism and fulfils a 
need of the Portuguese State.

1 The RAVVD was created by Law 112/2009, of 16 September.

2 European Economic Area Financial Mechanism 2014-2021 (EEAFM 2014-2021).

S U M Á R I O  E X E C U T I V O

O desenvolvimento da Plataforma Digital, a   ViViDo, pressupôs 
a utilização de um framework de desenvolvimento aberto 
(opensource), sem custos de licenciamento ou manutenção, e 
na criação das interfaces de utilizador e baseadas em javascript. 
No desenvolvimento da plataforma foram ainda considerados os 
requisitos técnicos mínimos das redes e sistemas de informação 
aplicáveis aos serviços da Administração Pública, de acordo com a 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2018, de 28 de março.

A conceção da plataforma implicou a corresponsabilização, partilha 
de práticas e de conhecimento multidisciplinar, otimização de 
meios e redes, e assentou em parcerias internacionais estratégicas: 
academia, setor público e privado, e sociedade civil organizada. Com 
efeito, o desenvolvimento da plataforma contribuiu para reforçar as 
relações bilaterais Portugal-Noruega, através da cooperação entre 
as universidades da parceria e a empresa norueguesa Asplan Viak 
Internet AS (Avinet), na troca de experiências sobre transição 
digital e cibersegurança.

 

No contexto de compromissos internacionais (CEDAW 1979; 
Convenção de Istambul 2011, entre outros) Portugal assumiu 
a Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação, 
EIND—Portugal+Igual, que se apoia em três Planos de Ação. Um 
destes planos incide sobre a prevenção e combate à violência contra 
as mulheres e violência doméstica. De entre os seus objetivos – 
em particular, apoiar e proteger as vítimas, monitorizar e avaliar 
políticas públicas e qualificar profissionais e serviços – destaca-se 
a importância de fomentar o trabalho em rede das entidades que 
prestam serviço público neste domínio. 

O cumprimento deste desígnio foi assumido pelo Projeto ViViDo, 
com o desenvolvimento de uma plataforma digital para a gestão 
da informação na Rede Nacional de Apoio às Vítimas de Violência 
Doméstica (RNAVVD)1. Com uma abrangência nacional, o Projeto 
ViViDo foi aprovado em abril de 2020, no âmbito da Open Call#4 
do Programa de Conciliação e Igualdade de Género. É integralmente 
financiado pelo mecanismo EEA Grants2 e vem colmatar uma 
necessidade do Estado português.

1 A RAVVD foi criada pela Lei nº 112/2009, de 16 de setembro.
2 Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu 2014-2021 (MFEEE 2014-2021).
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Given that digital transition transforms not only processes, but also people, the ViViDo project 
sought to accompany the changes by taking action to facilitate the transition, including the 
consultation of representatives from all RNAVVD units, with a threefold objective: 

> consulting the predisposition of the RNAVVD to the adoption of the future digital 
platform, as well as the benefits (opportunities) and difficulties (threats) foreseen in its 
implementation; 

> becoming familiar with the usual functioning, internal procedures and external relations 
of the different units;

> identifying expectations, doubts and practical suggestions related to the platform.

As it proved impossible to travel around the country to conduct the interviews at the units themselves 
as planned, due to the pandemic, these took place online, via the Zoom platform, between 11 January 
and 12 February 2021. 

I n t e r v i e w s  w i t h 
R N A V V D  u n i t s 

Dado que a transição digital transforma não apenas processos, mas pessoas, o projeto ViViDo 
procurou acompanhar as mudanças com ações que facilitam a transição, entre elas a auscultação de 
representantes de todas as estruturas da RNAVVD, com um triplo objetivo: 

> auscultar a predisposição RNAVVD à adoção da futura plataforma digital, bem como os 
benefícios (oportunidades) 
e dificuldades (ameaças) antevistas com a sua implementação; 

> conhecer o funcionamento habitual, os procedimentos internos e as relações externas das 
diversas estruturas;

> identificar expetativas, dúvidas e sugestões práticas relacionadas com a plataforma.

Dada a impossibilidade, devido à pandemia, de viajar no país conforme previsto, para realizar 
as entrevistas nas próprias estruturas, estas decorreram online, na plataforma Zoom, entre 11 de 
janeiro e 12 de fevereiro de 2021. 

E n t r e v i s t a s  à s  e s t r u t u r a s 
d a  R N A V V D 
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Metodologia

Os contactos das estruturas foram obtidos através do guia de recursos da CIG (filtro “Estruturas 
de Apoio à Vítima”) que contém os contactos das Estruturas de Atendimento que integram a 
rede e de outros serviços importantes para a intervenção. Cumulativamente, os contactos das 
Casas de Abrigo e das Respostas de Acolhimentos de Emergência foram obtidos a partir de 
documento fornecido pela CIG exclusivamente para o efeito destas entrevistas. Garantindo 
a representatividade nacional, todas as organizações foram agrupadas em 'blocos' por região e 
entrevistadas, em grupo, ao longo de 6 semanas.

Alguns dados das entrevistas

Participação nas entrevistas
> Número total de entrevistas: 23 
> Estruturas contactadas: 226 (175 Estruturas de Atendimento + 51 Casas de 
> Abrigo e Respostas de Acolhimentos de Emergência)
> Estruturas que atenderam às entrevistas: 178
> Fizeram-se representar por: 131 pessoas do sexo Feminino; 25 pessoas do   
sexo Masculino; 1 pessoa que se identificou como Outra

Duração das entrevistas
> Duração total das sessões: 38 horas e 57 minutos
> Duração média das sessões: 1 hora e 41 minutos

Methodology

The contact details of the units were obtained from the CIG resource guide (filter “Victim Support 
Units”), which contains the contact details of the Victim Support Units that form part of the 
network and other services important to the response. Cumulatively, the contacts of the Shelters 
and Emergency Shelters were obtained from a document provided by the CIG exclusively for the 
purpose of those interviews. Ensuring national representation, all organisations were grouped 
into ‘blocks’ by region and interviewed, in groups, over 6 weeks.

Some data from the interviews

Participation in the interviews
> Total number of interviews: 23 
> Units contacted: 226 (175 Victim Support Units + 51 Shelters and Emergency       
Shelters)
> Units that attended the interviews: 178
> They were represented by: 131 woman; 25 men; 1 person who identified   
themselves as the other gender

Durantion of the interviews
> Total duration of the sessions: 38 hours and 57 minutes
> Avarage durantion of the sessions: 1 hour and 41 minutes



As entrevistas foram gravadas e conduzidas em formato semiestruturado, a partir de um guião comum, mas privilegiando sempre 
a intervenção das pessoas representantes das estruturas, com vista a exprimirem as suas opiniões, dúvidas e sugestões relativamente 
à plataforma ViViDo. 

No seguimento das entrevistas, foi enviado um breve questionário a todas as estruturas, principalmente com vista a identificar a 
rede de entidades externas com as quais estas comunicam no dia-a-dia para prestar os apoios necessários às vítimas.

Apesar de terem decorrido online, o que impediu a observação in loco das estruturas e o contacto pessoal com as pessoas que nelas 
trabalham, no seu conjunto, as entrevistas realizadas possibilitaram recolher informação muito rica acerca do funcionamento da 
RNAVVD nas suas várias componentes; e de como estas comunicam e se interligam para responder às necessidades das vítimas. 

Nas páginas seguintes relatam-se os vários outputs resultantes da auscultação às pessoas representantes das estruturas da RNAVVD, 
nomeadamente através de:

> uma descrição dos procedimentos habituais de cada tipo de estrutura (atendimentos, casas de abrigo e acolhimentos de emergência);

> uma análise SWOT (forças, fraquezas, oportunidades e ameaças) da RNAVVD na sua relação com a nova plataforma.

The interviews were recorded and conducted in a semi-structured format, based on a common script, but at all times prioritising 
the intervention of people representing the units, in order to express their opinions, doubts and suggestions regarding the ViViDo 
platform. 

Following the interviews, a brief questionnaire was sent to all the structures, mainly with a view to identifying the network of 
external entities with which they communicate on a daily basis to provide the necessary support to victims.

Although they took place online, which prevented on-site observation of the structures and personal contact with the people who 
work in them, as a whole, the interviews carried out made it possible to collect highly detailed information about the functioning of 
the RNAVVD in its various components; and how they communicate and interconnect to respond to victims’ needs. 
The following pages report the various outputs resulting from the consultation of people representing the RNAVVD units, namely 
through:

> a description of the standard procedures for each type of unit (victim support, shelters and emergency shelters);

> a SWOT (strengths, weaknesses, opportunities and threats) analysis of the RNAVVD under its relationship with the new platform.
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A Rede Nacional de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica (RNAVVD) é constituída por três 
tipos de estruturas com funcionamentos diferenciados, ainda que complementares: estruturas de 
atendimento (EA), casas de abrigo (CA) e respostas de acolhimentos de emergência (RAE).

Nesta secção descrevem-se os procedimentos habituais, maioritariamente comuns a cada tipo 
de estrutura, e assinalam-se os casos particulares de entidades que pela sua especificidade, quer 
tipológica, quer geográfica, se distinguem das outras.

 

E s t r u t u r a s  d e  A t e n d i m e n t o  ( E A )

De forma sucinta, a partir do momento em que uma vítima chega à estrutura de atendimento, as 
prioridades da equipa que a recebe são:

1) Estabilização emocional  da vítima (e família): identificação das necessidades mais 
imediatas, definindo o que é mais prioritário (cada caso é um caso, não há um procedimento 
único);

2) Avaliação de risco da vítima (e família): garantir a segurança da(s) vítima(s) é o mais 
importante; definição de um plano de segurança;

3) Apoios e encaminhamento da vítima (e família): ativação dos apoios específicos 
(social, psicológico, residencial, económico, jurídico, etc.) e respetivo acompanhamento; 
encaminhamento para casa de abrigo ou acolhimento de emergência, se for caso disso;

4) Autonomização da vítima (e família): avaliação da evolução da situação da vítima - 
financeira, profissional, de alojamento, etc. e apoio direcionado à futura autonomização.

12

F u n c i o n a m e n t o  d a  R N A V V D : 
p r o c e d i m e n t o s  h a b i t u a i s

The National Support Network for Victims of Domestic Violence (RNAVVD) consists of three 
types of unit with different, albeit complementary, functions: victims support units (VSU), 
shelters (S) and emergency shelters (ES).

This section describes the standard procedures, mostly common to each type of unit, and 
highlights the particular cases of entities that, due to their specificity, whether typological or 
geographical, are different from the others.

 

V i c t i m  S u p p o r t  U n i t s  ( V S U )

Briefly, from the moment a victim arrives at the victim support unit, the priorities of the team that 
receives him or her are:

1) Emotional stabilisation of the victim (and family): identification of the most immediate 
needs, defining the highest priority (each case is different, there is no single procedure);

2)Victim (and family) risk assessment: ensuring the safety of the victim(s) is the most 
important thing; definition of a security plan;

3) Support and referral of the victim (and family): activation of specific support (social, 
psychological, residential, economic, legal, etc.) and respective follow-up; referral to a 
shelter or emergency shelter, if applicable;

4) Empowerment of the victim (and family): assessment of the victim’s evolving situation 
- financial, professional, housing, etc. and support aimed at future empowerment.

O p e r a t i o n  o f  t h e  R N A V V D : 
s t a n d a r d  p r o c e d u r e s
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Aí a entidade em causa assinala o caso à EA, para o respetivo 
seguimento e apoio específico. 

Registam-se também casos em que a vítima chega à EA levada 
pela filha, ou filho, que nas escolas tomaram conhecimento destes 
recursos e apoios e influenciam (as suas mães) a procurar estas 
ajudas. A divulgação da existência das estruturas de apoio à vítima 
também é feita através de contactos informais (uma amiga, colega 
de trabalho, ou médica/o de família, por exemplo). 

Os atendimentos, em diversas estruturas, têm vindo a ser realizados 
cada vez mais através do telemóvel – mais ainda nos períodos de 
confinamento devido à pandemia – tendo-se também verificado, 
em algumas estruturas, um aumento significativo do número de 
pedidos de ajuda através das redes sociais (Facebook, Instagram); 
nestes casos verifica-se que é mais fácil chegar às vítimas através das 
redes sociais.

Ainda que as EA prefiram, e procurem que seja a própria pessoa a 
reportar a situação de violência, isto é muitas vezes sinalizado por 
terceiros: familiares, amigos, conhecidos, vizinhos, etc. Nestes casos, 
a EA tenta contactar a pessoa e procura combinar uma entrevista 
pessoal. 

Em grande parte das vezes, os casos chegam sinalizados a partir 
de outras entidades (serviços de ação social, linhas de emergência, 
forças de segurança, CPCJ, entre outras) e as EA fazem a ponte entre 
essas entidades e as entidades locais de apoio (jurídico, psicológico, 
médico, casa de abrigo, respostas de acolhimento de emergência, 
CPCJ, etc.) necessárias a cada caso específico (“cada caso é um 
caso”). 

É habitual a questão da violência surgir secundariamente, no 
contexto de um atendimento de apoio social por outras razões, por 
exemplo, por causa de dificuldades económicas ou de emprego. 

There, the entity concerned reports the case to the VSU, for the 
respective follow-up and specific support. 

There are also cases in which the victim is taken to the VSU by a 
daughter or a son who became aware of these resources and support 
at school and persuaded (their mothers) to seek help. The existence 
of victim support units is also publicised through informal contacts 
(friends, co-workers, or a family doctor, for example). 

At various units, assistance has been increasingly provided via 
mobile phone – even more so in periods of confinement due to the 
pandemic – and, at some units, there has also been a significant 
increase in the number of requests for help through social networks 
(Facebook, Instagram); in these cases it is found that it is easier to 
reach victims through social networks.

Although the VSU prefer and seek to ensure that the actual person 
reports the situation of violence, this is often flagged by third parties: 
family, friends, acquaintances, neighbours, etc. In these cases, the 
VSU attempts to contact the person and tries to arrange a personal 
interview. 

Most of the time, cases arrive as flagged from other agencies (social 
care services, emergency helplines, law enforcement, the CPCJ, 
among others) and the VSU bridge the gap between these entities 
and the local support entities (legal, psychological, medical, shelters, 
emergency shelters, the CPCJ, etc.) necessary for each specific case 
(“on a case-by-case basis”). 

It is common for the issue of violence to arise secondarily, in the 
context of a social support response for other reasons, e.g., because 
of economic or employment difficulties. 
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O primeiro atendimento é quase sempre presencial e depois, por vezes, passa a ser por telefone ou 
por via digital (Zoom, Whatsapp). Nos casos em que a pessoa agressora vigia de perto a vítima, 
é necessário arranjar estratégias para estabelecer contacto com ela (por exemplo, num dos casos 
relatados, aproveitando as consultas de pediatria, quando a vítima lá vai com o filho).

Os registos dos atendimentos (e sobretudo do 1º atendimento) são quase sempre efetuados em 
papel, onde se registam os dados da vítima e as notas da entrevista, que são depois transcritos para 
ficheiro digital (em excel ou word, ou numa base de dados própria, como é o caso das estruturas da 
APAV e outras). Nalguns casos, os atendimentos são realizados por duas técnicas (ou técnicos) na 
sala, em que uma delas conversa com a vítima e a outra toma notas.

Para realizar o encaminhamento das vítimas, as EA usam-se das suas redes de contactos, formais (através 
de parcerias e/ou protocolos de territorialização)3 ou informais (sendo que em meios pequenos, por 
exemplo, as pessoas dos vários serviços e apoios conhecem-se e “basta fazer um telefonema”). 

3  A rede de entidades externas às estruturas, na maior parte dos casos, encontra-se formalizada através de parcerias com entidades locais e 
regionais, ou através de “protocolos de territorialização” assinados entre as entidades parceiras, a Secretaria de Estado para a Cidadania e a 
Igualdade (SECI) e a Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), responsável pela coordenação da RNAVVD.

The first support is almost always provided in person, and then, sometimes, it moves to telephone 
or digital channels (Zoom, WhatsApp). In cases where the aggressor closely monitors the victim, 
it is necessary to find strategies to establish contact with her (e.g., in one reported case, by taking 
advantage of appointments with a paediatrician, when the victim attends with her child).

The records of the support sessions (and especially the 1st session) are almost always made on 
paper, where the victim’s data and the interview notes are recorded, which are then transcribed 
into a digital file (in Excel or Word, or in a specific database), as is the case of the APAV and other 
units). In some cases, the support is provided with two female technicians (or male technicians) 
in the room, one of whom talks to the victim while the other takes notes.

For victim referral, the VSU use their contact networks, which can be formal (through partnerships 
and/or territorialisation protocols)3  or informal (in small circles, e.g., people from the various 
services and support units know each other and “just make a phone call”). 

3  In most cases, the network of entities external to the units is formalised through partnerships with local and regional entities, or through 
“territorialisation protocols” signed between the partner entities, the Department of State for Citizenship and the Equality (SECI) and the 
Commission for Citizenship and Gender Equality (CIG), responsible for coordinating the RNAVVD.

Questionário à RNAVVD (N = 83) 
"A rede de contactos da organização é formal ou informal?"

RNAVVD Questionnaire (N = 83) 
“Is the organisation’s network of contacts formal or informal?”



A informalidade dos meios pequenos tem vantagens (“consegue-se mobilizar mais facilmente o 
apoio das entidades necessárias”) e desvantagens (“todos se conhecem e as pessoas têm medo de 
reportar os casos de violência”). No caso dos meios pequenos, ajuda que “as técnicas não sejam 
de lá”; é mais fácil à vitima falar dos seus problemas com “desconhecidas” do que com pessoas da 
terra, suas conhecidas.

Quer as estruturas integradas em parcerias mais ou menos formais, quer as estruturas enquadradas 
em protocolos territoriais, referem a vantagem de haver interlocutores designados em cada 
entidade parceira, com quem contactam regularmente, sempre que necessário, estabelecendo 
assim laços de confiança que facilitam muito a gestão do dia-a-dia e contribuem para um apoio 
à vítima mais efetivo.

As EA funcionam maioritariamente em instalações cedidas por parceiros (formais ou informais), quer 
em edifício próprio, quer na Câmara Municipal, quer em postos das forças de segurança (GNR, PSP). 

Diversas EA que dão cobertura a territórios muito extensos funcionam com atendimentos 
descentralizados, em pontos de contacto nas principais localidades de vários concelhos e equipas em 
itinerância que lá prestam atendimento em dias marcados, ou sempre que uma situação de urgência 
o justifique; uma entidade parceira, geralmente a Câmara Municipal, cede o espaço para estes 
atendimentos. Em meios pequenos há mulheres que têm receio de ser vistas a dirigir-se à estrutura 
de apoio, então procura-se outra instituição/espaço para fazer o atendimento. Estas estruturas, que 
se desdobram em gabinetes de proximidade através de equipas móveis que servem áreas periféricas, 
referem ser muito útil o uso de tablets.

Diversas estruturas realizam reuniões regulares; quer internas e com as CA e AE com que 
habitualmente lidam, para expôr situações, definir respostas, gerir vagas e planear ações de 
prevenção; quer externas, com as entidades parceiras (PSP, Saúde, Apoio Social, etc.) para discutir 
planos de segurança e definir estratégias comuns.
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The informality of small social circles has advantages (“the support of the necessary agencies can 
be more easily mobilised”) and disadvantages (“everyone knows each other and people are afraid 
to report cases of violence”). In the case of small social circles, it helps that “the case workers are 
not from there”; it is easier for victims to talk about their problems to “strangers” than to local 
people they know.

Both the units that form part of more or less formal partnerships and the units that fall under 
territorial protocols report the advantage of having designated points of contact within each 
partner agency with whom they have regular contact, as necessary, thus establishing bonds of 
trust that greatly facilitate day-to-day management and contribute towards more effective victim 
support.

The VSU work mostly out of premises provided by partners (whether formal or informal), either in 
their own building, or at the Municipal Council, or at law enforcement facilities (GNR, PSP). 

Several VSU that cover very large territories operate with decentralised services, through contact 
points in the main county seats and roaming teams that provide support there on scheduled days, 
or whenever an emergency situation so warrants; a partner agency, usually the Municipal Council, 
provides the venue to house these services. In small social circles, there are women who are afraid 
of being seen going to the victim support unit, so they seek support from another institution/venue. 
These units, which are divided into outreach offices through mobile teams that 
serve outlying areas, say that the use of tablet computers is very useful.

Several units hold regular meetings; both internally and with the S and VSU they usually deal 
with, to highlight situations, define responses, manage vacancies and plan preventive action; and 
externally, with partner agencies (PSP, Health, Social Support, etc.) to discuss security plans and 
delineate common strategies.
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Algumas estruturas mais capacitadas promovem diversos tipos de ações junto à sociedade, tais como campanhas 
de prevenção da violência no namoro em escolas, programas de igualdade de género, ou campanhas de 
divulgação através dos meios de comunicação tradicionais (rádio e jornais), a par das redes sociais. 

Quanto ao estado dos processos, registam-se dois tipos de condição:

a) Arquivados – porque a situação de violência cessou; porque a vítima emigrou, ou faleceu; porque 
a vítima não quer receber mais apoios. O processo, no entanto, continua a existir fisicamente, 
arquivado em lugar seguro. Muitas vezes as vítimas regressam, por vezes anos mais tarde (mesmo 
agressor/outro agressor); ou às vezes são os filhos que voltam ao sistema; e assim já há um historial 
que ajuda a perceber o contexto. O acesso a informação anterior é fundamental para perceber que 
há antecedentes.

b) Ativos – são os casos em curso, os do dia-a-dia, os que se sabe que vão regressar.
Em situações de morte (natural ou não) “não há certezas sobre o que fazer ao processo, mas a 
intenção é de não destruir nada, até porque é importante para a história das instituições”.

Some more capable units promote different types of action with society, such as campaigns to prevent dating 
violence in schools, gender equality programmes, or publicity campaigns through traditional media (radio and 
newspapers), along with social networks. 

As for the status of the cases, there are two types of condition:

a) Archived – because the situation of violence has ceased; because the victim emigrated, or died; 
because the victim no longer wishes to receive support. However, the case continues to exist physically, 
filed in a safe place. Victims often return, sometimes years later (same perpetrator/another perpetrator); 
or sometimes it is the children who come back into the system; and so there is already a history that 
helps to understand the background. Access to prior information is essential for understanding that 
there is a history.

b) Active – these are ongoing, day-to-day cases that we know will be recurring.
In situations of death (whether due to natural causes or otherwise) “there is no certainty about what 
to do with the case, but the intention is not to destroy anything, because it is important for the history 
of the institutions”.
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C a s a s  d e  A b r i g o  ( C A ) 

As CA têm sistemas de financiamento diferenciado, o que implica modos de funcionamento 
também diferenciados. No entanto, de uma forma geral, existem procedimentos comuns. 

As vítimas são sinalizadas a partir de estruturas de atendimento, de respostas de acolhimentos 
de emergência, dos serviços sociais, ou das forças de segurança, na sequência de uma queixa. Os 
pedidos chegam maioritariamente por email ou por telefone. Quando as vítimas são referenciadas, 
geralmente existe já uma avaliação de risco e um plano de segurança, elaborados pelas equipas da 
instituição que primeiro as atendeu. 

Em muitos casos, a vítima chega já com o auto de notícia, noutros casos não, quando não apresentou 
queixa crime. No entanto, é também frequente os pedidos (relatórios de encaminhamento) 
chegarem com muito pouca informação sobre a vítima, o que torna difícil avaliar se há vaga para 
aquela situação específica (tem necessidades especiais? qual o tipo de agregado familar? mulher 
só? ou com filho(s), por exemplo). 

A entidade que encaminha trata do transporte e quando a(s) vítima(s) chega(m) à CA, num 
determinado dia combinado, é recebida pela equipa da CA, que apresenta a casa, ajuda na instalação nas 
suas dependências e procura dar resposta às necessidades mais primárias da(s) vítima(s) (alimentação, 
medicamentação, vestuário, etc.). 

Aqui os procedimentos podem ser distintos, mais ou menos estruturados, mas, ou imediatamente, ou 
nos dias seguintes, explica-se o funcionamento da casa, apresentam-se as outras utentes, explica-se a 
gestão e o regulamento. É habitual deixar a pessoa habituar-se um pouco à casa, pelo que inicialmente 
nem sempre se exige que participe nas tarefas do dia-a-dia – o que passará a acontecer após um período 
de adaptação, ou por vontade própria, ou porque o regulamento assim o exige. Geralmente as refeições 
são tomadas em comum e existe uma tabela de escalas rotativas que distribui as tarefas da casa pelas 
várias utentes.

As gestores das CA passam a ser co-responsáveis pelo acompanhamento da(s) vítima(s), trabalhando 
conjuntamente com as EA e articulando com todas as entidades necessárias a cada plano de intervenção 
individual. Em vários casos reportados, a rede local de apoios à vítima (CA, EA, RAE) reúne-se 
semanalmente, ou quinzenalmente, para trocar informação e avaliar os planos de intervenção dos 
vários casos. Estas reuniões podem envolver também outros parceiros, como a PSP ou a Segurança 
Social. 

S h e l t e r s  ( S )

The S have distinctive funding systems, which implies different operating modes. However, in 
general, there are common procedures. 

Victims are flagged by victim support units, emergency shelters, social services or law enforcement, 
following a complaint. Orders arrive mostly by email or telephone. When victims are referred, 
there is usually already a risk assessment and a security plan in place, prepared by the teams from 
the institution that first offered them support. 

In many cases, the victim arrives already in possession of a police report, but not in other cases 
where a criminal complaint has not been filed. However, it is also common for requests (referral 
reports) to arrive with very little information about the victim, which makes it difficult to assess 
whether or not there is a vacancy for that specific situation. (e.g. Does the victim have special 
needs? What kind of household is she from? Is she a single woman? Does she have a child/
children?). 

The referring agency takes care of the transport and when the victims arrive at the S, on a certain 
agreed day, they are received by members of the S team, who show them around the house, help 
them to move in and try to meet the victim’s most basic needs (food, medication, clothing, etc.).

Here, the procedures can be different, more or less structured, but, either immediately, or within 
the next few days, how the house operates is explained, the other residents are introduced and the 
management and regulations are explained. The person is usually given some time to get used to the 
house a little, so initially residents are not always required to participate in day-to-day tasks - which 
will happen after a period of adaptation, either of their own volition, or because the regulations so 
require. Meals are usually taken together and there is a rotating schedule that shares household 
chores among the various residents.

The S managers become jointly responsible for monitoring the victims, working together with the 
VSU and liaising with all the agencies necessary under each individual response plan. In several 
reported cases, the local victim support network (S, VSU, ES) meets weekly or fortnightly to 
exchange information and assess response plans for the various cases. These meetings may also 
involve other partners, such as the PSP or Social Security. 
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O trabalho de autonomização, no entanto, pode revelar-se difícil, tanto mais que a maioria das 
utentes das CA apresenta baixa escolaridade, poucos hábitos de trabalho e muitas vezes têm filhos 
a seu cargo. Neste sentido, é importante informá-las não só dos deveres na CA, como dos seus 
direitos perante a lei, que desconhecem e, muitas vezes, têm dificuldade em compreender.

Se, por um lado, algumas CA têm bastantes recursos e uma boa rede local de apoios para a 
autonomização – quer para integração profissional, quer para obtenção de habitação social, quer 
ao nível de donativos (roupa, mobiliário, eletrodomésticos, etc.) – por outro lado, em muitas outras 
CA verificam-se dificuldades várias associadas ao excesso de trabalho e falta de recursos humanos. 

Apesar de haver articulação com as EA, na prática o trabalho para a autonomização das vítimas 
recai muito sobre as equipas das CA. Quando a equipa é reduzida, e acumula a gestão da casa 
com o acompanhamento a procedimentos vários e a articulação com as entidades necessárias à 
autonomização em cada caso (Segurança social, Centro de emprego, IHRU, CPCJ, escolas, jardins 
de infância, etc.), isto reflete-se na qualidade do serviço prestado e na qualidade de vida das técnicas.  

Há ainda casos específicos, de CA que recebem pessoas muito idosas ou pessoas com deficiência 
física ou mental, em que as/os técnicas/os de apoio à vítima (TAV) têm dificuldade em conjugar 
a gestão da CA e todas as suas responsabilidades com os cuidados acrescidos que estas pessoas 
exigem.  

É habitual as CA promoverem ações diversas com vista ao empoderamento das mulheres, tais como 
cursos e ações de formação em sintonia com o IEFP, atividades para crianças, grupos de trabalho em 
diversas áreas, grupos de terapia psicológica, ou ações de esclarecimento de direitos, entre outras.

Quando estão reunidas as condições de segurança e capacitação da vítima a nível de empoderamento 
pessoal, estabilidade emocional e integração profissional, inicia-se a procura de habitação. No 
entanto, dado o atual panorama do mercado imobiliário, e sem um apoio mais efetivo do Estado, 
tem sido muito difícil à maioria das estruturas encontrar soluções residenciais para estas mulheres, 
com vista a uma vida independente e uma efetiva autonomização. 

Quando a autonomização implica uma mudança de região, é de boa prática informar a ex-vítima 
das entidades de suporte na localidade onde vai residir, caso delas venha a necessitar, tal como 
manter o contacto nos meses e anos seguintes.

Quanto aos prazos de permanência nas CA, as situações são muito diferenciadas. Desde os casos em 
que é necessário prolongar a estadia para além dos seis meses estipulados por lei (geralmente, mas 
não apenas, quando há filhos pequenos) até às mulheres que saem pouco tempo depois de serem 
admitidas, porque não se adaptam e têm uma alternativa, até aos casos das mulheres em relações 
ambivalentes com o agressor, que regressam algum tempo depois a sua casa. 

 

However, empowerment work can prove to be difficult, especially as the majority of S users have low 
levels of schooling, little work experience and often have children under their care. Therefore, it is 
important to inform them not only of their duties in the S, but also of their rights under the law, which 
they are often unaware of and have difficulty understanding.

If, on the one hand, some S have sufficient resources and a good local network of support for 
empowerment – either for occupational integration, or for obtaining social housing, or in terms of 
donations (clothes, furniture, appliances, etc.) – on the other hand, at many other S, there are various 
difficulties associated with overwork and lack of human resources. 

Although there is liaison with the VSU, in practice, the work geared towards empowering victims 
falls heavily on the S teams. When the team is small and it has combined responsibility for managing 
the shelter, monitoring the various procedures and liaising with the agencies necessary for the 
empowerment in each case (Social Security, Job Centre, IHRU, CPCJ, schools, kindergartens, etc.), 
this is reflected in the quality of the service provided and in the quality of life of the case workers.

There are also specific cases of S that receive very elderly people, or people with physical or mental 
disabilities, in which the victim support case workers (VSCW) have difficulty combining the 
management of the S and all their responsibilities with the added care that these people require.

It is usual for S to promote different actions with a view to empowering women, such as courses 
and training in line with the IEFP, activities for children, working groups in different areas, 
psychological therapy groups, or actions to clarify rights, among others.

When the victim’s needs for security and capacity development have been met in terms of personal 
empowerment, emotional stability and occupational integration, the search for housing begins. 
However, given the current scenario in the real estate market, and without more effective support 
from the State, it has proven very difficult for the majority of units to find residential solutions for 
these women, with a view to offering an independent life and effective empowerment. 

When empowerment involves a change of region, it is good practice to provide information 
regarding the support agencies available in the ex-victim’s new place of residence, in case they are 
required, as well as to keep in contact in the following months and years.

As for the periods of residence in the S, the situations are very different. They range from cases 
where it is necessary to extend the stay beyond the six months stipulated by law (generally, but not 
exclusively, when small children are involved) to women who leave shortly after being admitted, 
because they are unable to adapt and have an alternative, to the cases of women in ambivalent 
relationships with the aggressor, who return sometime later to their home. 
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R e s p o s t a s  d e  A c o l h i m e n t o s  d e  E m e r g ê n c i a  ( R A E )

As RAE constituem situações transitórias para as vítimas, por vezes só por uns dias, outras vezes 
apenas por umas horas. Nem todas as vítimas que chegam a uma RAE – geralmente sinalizadas 
pelas forças policiais ou por uma estrutura de atendimento – apresentam critérios que justifiquem 
acolhimento em CA. Podem ou não ter uma rede social e/ou familiar a que recorrer, podem ou não 
ter recursos que lhes permitam outro tipo de alojamento. Para além da avaliação de risco é também 
feita esta avaliação de recursos alternativos à CA. Em situações de emergência, é na própria RAE, ou 
mais tarde na CA, que muitas vezes se completa o registo dos dados da vítima.

Antes de conduzir a vítima a uma CA, a equipa da RAE verifica onde há vagas (ou por telefone e/
ou email, ou através da plataforma de gestão de vagas recentemente implementada). Por questões de 
segurança, sempre que possível, procura-se alojar a vítima numa localidade diferente da sua habitual. 

R e l a ç ã o  c o m  e n t i d a d e s  e x t e r n a s  à  o r g a n i z a ç ã o

Quanto à rede de entidades externas às estruturas (que encaminham vítimas, ou que são mobilizadas para 
prestar apoio às vítimas) esta é formada por 8 entidades principais: PSP; GNR; Segurança Social; Orgãos 
do Ministério Público; Serviços de Saúde; Comissões de Proteção de Crianças e Jovens; Organismos de 
Ação Social das Autarquias; e Outras Estruturas da RNAVVD (ver figuras).

E m e r g e n c y  S h e l t e r s  ( E S )

ES are temporary facilities for victims, sometimes used just for a few days, sometimes just for a few 
hours. Not all victims who arrive at an ES – usually flagged by the police forces or by a victim support 
unit – meet the criteria for being admitted to an S. They may or may not have a social and/or family 
network to resort to, they may or may not have resources that allow them to secure another type of 
accommodation. In addition to the risk assessment, this assessment of alternatives to a S is also carried 
out. In emergency situations, the victim’s data is often recorded at the ES itself, or later at the S.

Before taking the victim to a S, the ES team checks where there are vacancies (either by phone and/
or email, or through the recently implemented vacancy management platform). For security reasons, 
whenever possible, an attempt is made to accommodate victims somewhere away from their usual 
place of residence. 

R e l a t i o n s h i p  w i t h  e n t i t i e s  e x t e r n a l  t o  t h e  o r g a n i s a t i o n

The network of entities external to the units (which refer victims, or are mobilised to provide support 
to victims) consists of 8 main agencies: PSP; GNR; Social Security; Public Prosecution Service bodies; 
Health Services; Child and Youth Protection Commissions; Municipal Social Action Agencies; and 
Other Units of the RNAVVD (see figures).

Questionário à RNAVVD (N = 82) 
"Quais as 5 principais entidades externas 

que habitualmente encaminham vítimas para 
a organização"

Questionário à RNAVVD (N = 80) 
"Quais as 5 principais entidades externas 

habitualmente mobilizadas pela organização para o 
apoio à vítima"

RNAVVD Questionnaire (N = 82) 
“What are the top 5 external agencies 

that habitually refer victims to the organisation”

RNAVVD Questionnaire (N = 80) 
“What are the top 5 external agencies usually mobilised 

by the organisation to support the victim”
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F o r ç a s  e  f r a q u e z a s ,  o p o r t u n i d a d e s 
e  a m e a ç a s  ( A n á l i s e  S W O T )

O conjunto dos testemunhos orais das pessoas entrevistadas permitiram realizar uma análise 
SWOT (strengths, weaknesses, opportunities, threats) associada às organizações, que se sintetiza 
no próximo quadro. Uma análise SWOT significa, em língua portuguesa, forças, fraquezas, 
oportunidades e ameaças. Pontos fortes e fracos são internos às estruturas – coisas sobre as 
quais há controlo e se podem alterar. Oportunidades e ameaças são externas – coisas que estão a 
acontecer fora do controlo das estruturas. Estas podem aproveitar as oportunidades e proteger-se 
contra ameaças, mas não podem mudá-las. Uma análise SWOT organiza os principais pontos 
fortes, fracos, oportunidades e ameaças numa lista organizada que geralmente é apresentada 
através de uma matriz.

Ainda que exista o sentimento generalizado de que só quando conhecerem melhor a plataforma 
e testarem a sua operacionalidade é que as estruturas estarão em condições de se pronunciar 
mais em concreto, a apreciação geral a-priori da plataforma é maioritariamente positiva. Foram 
destacados como grandes benefícios, a sistematização de toda a informação num só “lugar”, 

S t r e n g t h s ,  W e a k n e s s e s ,  O p p o r t u n i t i e s 
a n d  T h r e a t s  ( S W O T  A n a l y s i s )

The set of oral testimonies of the people interviewed made it possible to carry out a SWOT 
(strengths, weaknesses, opportunities, threats) analysis associated with the organisations, 
which is summarised in the following table. In Portuguese, a SWOT analysis means strengths, 
weaknesses, opportunities and threats. Strengths and weaknesses are internal to the units – things 
over which they have control and can change. Opportunities and threats are external – things that 
are happening outside the control of the units. Opportunities can be seized and threats protected 
against, but they cannot be changed. A SWOT analysis arranges the main strengths, weaknesses, 
opportunities and threats into an organised list, which is usually presented in a matrix.

Although there is a general feeling that only when they get to know the platform better and test 
its operability will the units be in a position to comment more specifically, the general a-priori 
assessment of the platform is largely positive. Major benefits identified were the systematisation 
of all the information in one “place”, preventing the loss of records; the integrated display of 
information; the opportunity to share information and more effective liaison between services; 

the optimisation of the work methodology, which currently consists of incessant phone calls 
and emails; harmonising data for a more cohesive response; ease of access to statistics; and the 
opportunity to prevent re-victimisation, or secondary victimisation caused by the repetition of 
the victim’s history among different units and services.

As for anticipated difficulties, there was evident apprehension regarding the dimension of the “single 
file” and the perception that it is important to define a group of essential indicators. Additionally, 
concern with data confidentiality is also shared by most units. There is also very explicit fear 
regarding the operational constraints involved in the transition from the usual internal procedures 
to the platform, mainly due to the lack of time, human resources and material resources. Finally, the 
fear that the platform could be accessed by entities outside the network was often mentioned, with 
the aggravating factor that it could become a “women’s register”, which would stigmatise those on 
it for life.

evitando perda de registos; a visualização integrada da informação; a possibilidade de partilha de 
informação e a articulação mais eficaz entre serviços; a otimização da metodologia de trabalho, 
que atualmente consiste em incessantes telefonemas e emails; a harmonização dos dados para 
uma resposta mais coesa da rede; a facilidade de acesso a estatísticas; e a possibilidade de evitar a 
re-vitimização, ou vitimização secundária, provocada pela repetição da história da vítima junto a 
diferentes estruturas e serviços.

Quanto a dificuldades antevistas, é notório o receio pela dimensão da “ficha única” e a perceção 
de que é importante definir um grupo de indicadores essenciais. Além disso, a preocupação com a 
confidencialidade dos dados é igualmente partilhada pela maioria das estruturas. É também muito 
patente o receio quanto aos constrangimentos operacionais implicados na transição dos procedimentos 
internos habituais para a plataforma, devido sobretudo à falta de tempo, de recursos humanos e de 
recursos materiais. Finalmente, mas tal como muitas vezes referido, existe o receio de que a plataforma 
venha a ser acedida por entidades externas à rede, com a agravante de poder vir a tornar-se num 
cadastro da mulher, que a irá estigmatizar para toda a vida.
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FATORES INTERNOS

FORÇAS (+) FRAQUEZAS (-)
Uniformização de critérios e de procedimentos para toda a rede Dúvidas sobre a segurança e a salvaguarda da confidencialidade dos dados

Organização de toda a informação num só “lugar” Dimensão dos instrumentos técnicos, em particular da "ficha única de 

atendimento"

Agilização do acesso à informação Incertezas quanto à transição dos procedimentos internos para o digital

Criação de um histórico de fácil acesso Falta de recursos humanos para alimentar a base de dados

Facilitação da elaboração do plano de intervenção Falta de tempo para realizar os registos na plataforma

Agilização do trabalho em rede e melhoria da articulação entre serviços Falta de recursos materiais (por ex. computadores e tablets)

Facilitação da transferência de utentes entre as estruturas Receio que venha a haver uma duplicação do trabalho, no caso de estruturas que 

usam ja plataformas próprias

Possibilidade de partilha de dados entre estruturas a nível nacional Dificuldade em preencher diretamente na plataforma durante os atendimentos 

enquanto se tenta manter uma relação de empatia com a vítima

Minimização das instâncias de re-vitimização Pouca flexibilidade dos instrumentos técnicos (por ex. o plano de segurança), 

que estão  formatados para a violência conjugal e não cobrem situações 

diferenciadas

Disponibilização de estatísticas de forma célere Periodicidade dos relatórios de monitorização requeridos às estruturas 

compromete a qualidade da resposta que se dá à vítima

Possibilidade de avaliar o percurso da vítima no sistema e perceber o que 

funcionou e o que não correu bem

Necessidade de conhecer melhor (ter mais informação registada sobre) 

a pessoa agressora 

Contribuição para a desmaterialização de processos Receio que a plataforma se transforme num instrumento de controle das 

estruturas e do trabalho  das/os técnicas/os

INTERNAL FACTORS

STRENGTHS (+) WEAKNESSES (-)
Standardisation of criteria and procedures for the entire network Doubts regarding security and the safeguarding of data confidentiality

Organisation of all information in one “place” Dimension of the technical instruments, in particular the “single victim support 

file”

Streamlining of access to information Uncertainties regarding the transition from internal to digital procedures

Creation of an easily accessible history Lack of human resources to enter data into the database

Facilitation of the drafting of an intervention plan Lack of time to register data on the platform

Streamlining of networking and improvement of coordination between 

services

Lack of material resources (e.g. computers and tablets)

Facilitation of the transfer of users between units Fears that there will be a duplication of work, in the case of units that already 

use their own platforms

Opportunity to share data between units at national level Difficulty in entering data directly on the platform during consultations while 

trying to maintain an empathetic relationship with the victim

Minimisation of instances of re-victimisation Limited flexibility of the technical instruments (e.g. the security plan), which are 

formatted for domestic violence and do not cover different situations

Fast provision of statistics Frequency of the monitoring reports required from the units compromises the 

quality of the response given to the victim

Option to assess the victim’s course through the system and understand 

what worked and what did not go well

Need to know better (have more information on record about) the aggressor

Contribution towards the conversion of processes to electronic format Fears that the platform will become an instrument for controlling the units and 

the work of the case workers

RNAVVD: Análise SWOT RNAVVD: SWOT Analysis
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FATORES EXTERNOS

OPORTUNIDADES (+) AMEAÇAS (-)
O projeto em curso da plataforma ViViDo, visando uma gestão mais 

eficiente e alargada da RNAVVD, por forma a prestar uma melhor 

assistência à vítima

A (in)segurança do sistema, nomeadamente contra hacking deliberado ou 

fortuito

A inclusão da RNAVVD no processo de modernização do sistema 

administrativo nacional

A resistência das vítimas em fornecer dados íntimos para o sistema

A produção facilitada de informação estatística, contribuindo para 

informar o público em geral e para orientar a tomada de decisão de 

políticas públicas

A possibilidade de os dados das vítimas virem a ser acessíveis, no futuro, a 

entidades externas à rede (por ex. o Ministério Público ou os Serviços da 

Segurança Social)

A confidencialidade dos dados, assegurada pelo cumprimento das 

normas do RJPD

A possibilidade de os dados virem a ser acessíveis aos agressores, quer por fugas 

de entidades parceiras, quer através de hacking

As ações de formação previstas, capacitando as/os técnicas/os para a 

utilização da plataforma

Nos atendimentos descentralizados nem sempre há rede segura para trabalhar 

online

A interoperabilidade da plataforma ViViDo com as plataformas 

existentes nalgumas estruturas, assegurada em módulo próprio no 

sistema ViViDo 

Os requisitos para a certificação das estruturas que irão aceder à plataforma 

podem não vir a ser aceites por algumas entidades, comprometendo a 

integridade da rede nacional

As estruturas da rede contribuem para o desenho da plataforma durante 

o desenvolvimento do sistema pela equipa informática (testes de 

operacionalidade)

A burocratização dos procedimentos das estruturas de apoio à vítima 

compromete a qualidade da resposta que se dá à vítima

Os recursos humanos a prazo e a mobilidade profissional de auxiliares e 

voluntárias/os aumentam o risco de fugas de informação e comprometem a 

confidencialidade dos dados

A instrução dos processos contra os agressores é muito frágil e os tribunais não 

são especializados

As vítimas tendem a dirigir-se mais à polícia do que às estruturas de atendimento

INTERNAL FACTORS

STRENGTHS (+) WEAKNESSES (-)
THE ongoing project of the ViViDo platform, aiming at more wide-

ranging and efficient management of the RNAVVD, in order to provide 

better support to the victim

THE (in)security of the system, namely against deliberate or random hacking

Inclusion of the RNAVVD in the process of modernising the national 

administrative system

Victims’ reluctance to provide intimate details for entry on the system

Facilitated production of statistical information, contributing towards 

better information for the general public and guidance for public policy 

decision-making

THE prospect that, in future, the victims’ data may become accessible to entities 

outside the network (e.g. the Public Prosecution Service or the Social Security 

Services)

Data confidentiality, ensured by compliance with GDPR rules THE prospect that the data may become accessible to the aggressors, either 

through leaks from partner entities or through hacking

Planned training, enabling the case workers to use the platform During decentralised support, there is not always a secure network for online 

work

THE interoperability of the ViViDo platform with the platforms existing 

in some units, ensured via their own modules on the ViViDo system 

The requirements for certification of units that will have access to the platform 

may not be accepted by some entities, undermining the integrity of the national 

network

The network units contribute towards the design of the platform during 

the development of the system by the IT team (operability tests)

THE bureaucratisation of the victim support units’ procedures compromises the 

quality of the support offered to the victim

Human resources hired on short-term contracts and job mobility among 

assistants and volunteers increase the risk of information leaks and compromise 

data confidentiality

THE investigation of allegations against aggressors is very precarious and the 

courts are not specialised

Victims tend to go to the police more than to the victim support units

RNAVVD: Análise SWOT RNAVVD: SWOT Analysis
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Na sequência das entrevistas conduzidas às organizações da RNAVVD em janeiro e fevereiro de 
2021, da qual resultou um importante conjunto de informações que permitiu identificar as forças, 
fraquezas, oportunidades e ameaças associadas ao atual momento da RNAVVD (análise SWOT), 
a equipa decidiu promover, voluntariamente, uma iniciativa com vista a estimular o debate acerca 
das principais questões assinaladas durante o processo de auscultação das estruturas. 

Esta iniciativa, conduzida com vista a fortalecer o networking para transferência de conhecimento 
entre as entidades da RNAVVD, e entre estas e a equipa do projeto ViViDo, materializou-se num 
evento/workshop, exclusivamente dirigido às estruturas da RNAVVD, incluindo a Comissão 
para a Igualdade de Género (CIG), intitulado “Melhorar respostas e resultados no combate e 
prevenção da violência doméstica”, com o objetivo de identificar respostas concretas e soluções 
práticas em quatro dimensões prospetivas:

> Qual o papel e modelo desejáveis no futuro das entidades da RNAVVD para a prestação 
de um melhor apoio às vítimas?

>  Que estratégias para capacitar as vítimas de VDVG por forma a reduzir a reincidência 
institucional?

>  Como adequar/melhorar a capacidade de resposta das estruturas da RNAVVD aos 
desafios da pandemia ou circunstâncias similares?

>  Que estratégias para melhor adequar as respostas das estruturas de apoio à especificidade 
da violência doméstica na comunidade LGBTI?

Tendo sido dada absoluta liberdade para a discussão (sem a existência de um/a moderador/a que 
conduzisse a reflexão), os temas surgiram sobretudo como ponto de partida, deixando emergir 
um conjunto de questões que, não respondendo diretamente aos desafios lançados, espelham de 
forma muito clara as preocupações e desafios mais prementes com as que as organizações se vêem 
confrontadas no seu trabalho diário no terreno. E porque algumas delas atravessam mais do que 
um tema, optámos por desenvolver este breve apanhado das conclusões do workshop de forma 
mais global, sem uma divisão explícita por tema. 

W o r k s h o p  " M e l h o r a r  r e s p o s t a s  e 
r e s u l t a d o s  n o  c o m b a t e  e  p r e v e n ç ã o 
d a  v i o l ê n c i a  d o m é s t i c a " 

W o r k s h o p  “ I m p r o v i n g  r e s p o n s e s  a n d 
r e s u l t s  i n  c o m b a t i n g  a n d  p r e v e n t i n g 
d o m e s t i c  v i o l e n c e ” 

Following the interviews conducted with RNAVVD organisations in January and February 2021, 
which resulted in an important array of information that allowed the identification of strengths, 
weaknesses, opportunities and threats associated with the current situation of the RNAVVD 
(SWOT analysis), the team decided to promote, voluntarily, an initiative with a view to stimulating 
debate on the main issues highlighted during the process of consulting the units. 

This initiative, conducted with a view to intensifying networking for knowledge transfer between 
RNAVVD entities, and between them and the ViViDo project team, was substantiated in an 
event/workshop, exclusively aimed at RNAVVD structures, including the Commission for the 
Gender Equality (CIG), entitled “Improving responses and results in combating and preventing 
domestic violence”, with the aim of identifying concrete responses and practical solutions on four 
prospective fronts: 

>What is the desirable future role and model of RNAVVD agencies in order to provide 
better support to victims?

>What strategies should be used to empower DVGV victims in order to reduce 
institutional recidivism?

>How can the responsiveness of RNAVVD units be adapted/improved to meet the 
challenges of the pandemic or similar circumstances?

>What strategies can be adopted to better adapt the responses of support units to the 
specificity of domestic violence within the LGBTI community?

Having been given absolute freedom of discussion (without the existence of a moderator to lead 
reflections), the topics arose mainly as a starting point, allowing a set of questions to emerge that, 
although not responding directly to the challenges launched, reflect very clearly the most pressing 
concerns and challenges that organisations are faced with in their daily work on the ground. And 
because some of them touch on more than one topic, we chose to develop this brief overview of 
the workshop’s conclusions in a broader manner, without an explicit division by topic. 
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P r i n c i p a i s  r e s u l t a d o s  /  c o n c l u s õ e s 

No geral, foi evidente a preocupação com a centralidade da vítima no processo de intervenção. 
De facto, não obstante os condicionalismos estruturais e/ou conjunturais, o entendimento de 
que a vítima deve estar no centro de todo o processo e de que a sua agência e vontade deve 
ser respeitada é partilhado pelas várias estruturas das RNAVVD. Percebe-se também que nem 
sempre esta é uma tarefa fácil, dado o modelo de organização da rede estar desenhado a partir das 
valências das estruturas e não das necessidades da vítima. 

É também a partir desta centralidade da vítima que emerge o empoderamento da vítima como 
elemento central da intervenção. Para que esta se possa desenvolver de forma mais completa e 
sustentada, é necessário não apenas promover a segurança imediata da vítima como, simultaneamente, 
o seu empoderamento a médio e longo prazo. Esta abordagem implica necessariamente, em termos 
práticos, uma clarificação, desde o início do processo de intervenção, de quais os direitos, deveres 
e opções das vítimas e também um reforço da articulação entre diferentes entidades que têm 
diferentes valências (e que estão em diferentes linhas). Esta abordagem corresponde a um modelo 
de intervenção mais continuada no tempo, já que não é possível promover mudanças estruturais no 
curto prazo.

Esta questão leva-nos a um outro tópico abordado por várias entidades e que se relaciona com a 
sustentabilidade das próprias estruturas da RNAVVD. Muitas destas estruturas estão dependentes 
de financiamentos pontuais ou de projetos específicos, condição incompatível com os objetivos 
e a natureza do trabalho que estas entidades desenvolvem. Assim, seria importante encontrar 
um modelo que financiamento que garantisse a estabilidade e sustentabilidade mínima das 
organizações, cujo tipo trabalho não se coaduna com financiamentos pontuais e incertos.

Estas dificuldades impactam diretamente no investimento que podem fazer em recursos, tanto 
materiais como humanos, sendo a questão da falta de recursos humanos (técnicos e não técnicos) 
um desafio apontado nos debates dos quatro temas. As dificuldades ao nível do financiamento 
(estável) das organizações limita em grande medida o seu investimento em pessoal, gerando 
dificuldades ao nível: da profissionalização dos serviços; da existência de supervisão; da 
especialização da intervenção; do investimento em formação especializada em VDVG dos/as 
profissionais que trabalham com vítimas; e da constituição de equipas de intervenção.

M a i n  r e s u l t s  /  c o n c l u s i o n s 

In general, concern with the central importance of the victim in the response process was evident. 
In fact, despite the structural and/or circumstantial constraints, the understanding that victims 
must be placed at the centre of the entire process and that their agency and will must be respected 
is shared by the various units of the RNAVVD. It is also noted that this is not always an easy task, 
given that the network organisation model is designed based on the remit of the units, and not 
the victims’ needs. 

It is also from this central importance of the victim that the empowerment of the victim emerges as a 
central element of the response. In order for this to be developed in a more complete and sustainable 
manner, it is necessary not only to promote the victims’ immediate security but, at the same time, 
their empowerment in the medium and long term. This approach necessarily implies, in practical 
terms, a clarification, from the beginning of the response process, of the victims’ rights, duties and 
options and also a reinforcement of the liaison between different entities that have different remits 
(and that are on different lines). This approach corresponds to a more continuous response model 
over time, since it is not possible to implement structural change in the short term.

This question leads us to another topic addressed by various agencies and which is related to the 
sustainability of RNAVVD’s own units. Many of these units are dependent on ad-hoc funding or 
funding for specific projects, a condition that is incompatible with the objectives and nature of the 
work that these units perform. Thus, it would be important to find a funding model that would 
guarantee the stability and minimum sustainability of the organisations, as they perform the type 
of work that is not consistent with ad-hoc and uncertain funding.

These difficulties have a direct impact on the investment they can make in both material and 
human resources. The issue of a lack of human resources (both technical and non-technical) is a 
challenge highlighted in the debates on the four topics. Difficulties in terms of securing (stable) 
funding for the organisations largely limit their investment in staff, resulting in difficulties in 
terms of: the professionalisation of services; the existence of supervision; response specialisation; 
investment in specialised training in DVGV for professionals working with victims; and the 
constitution of response teams.
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Mas não é apenas dentro das próprias entidades que a falta de recursos parece constituir um 
problema. É igualmente reconhecida a escassez de respostas e a necessidade de alargamento e de 
especialização das que já existem. Esta questão coloca-se, por exemplo, ao nível do número de 
vagas em casa de abrigo, bem como das valências destas (a questão da integração de pessoas com 
doença mental é uma preocupação transversal a todos os grupos de trabalho).

Não serão apenas as tipologias de estruturas da RNAVVD que necessitam de ser reforçadas. No 
contexto da abordagem integral que contempla o curto, o médio e o longo prazos, sentem-se 
igualmente debilidades ao nível de respostas que, não estando numa primeira ou numa segunda linha 
de atendimento/intervenção, garantem a segurança, a estabilidade e o empoderamento das vítimas. É 
o caso da rede CAFAP4,  do fundo de autonomização para vítimas em acolhimento ou outros apoios 
sociais, dos apartamentos de autonomização; do apoio à habitação/arrendamento; ou de respostas 
específicas para a população idosa (que incluem vagas em ERPI5).2 

4 Centros de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental
5  Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas

O que é facto é que a ausência – ou debilidade – destas respostas de linha mais recuada gera uma 
sensação de que a integração em casa abrigo é a resposta mais adequada em todos os casos. Muitas 
vezes, porque é a resposta mais rápida e, para todos os efeitos, mais acessível, a sua verdadeira valência 
é desvirtuada, acabando por se transformar numa solução indiferenciada.

Para além da escassez das respostas foi também levantada a questão da necessidade de uma melhor 
articulação entre as respostas existentes. Trata-se, numa primeira instância, de distinguir entre 
encaminhamento e intervenção em rede: se o primeiro implica uma simples passagem de processo, 
a segunda corresponde efetivamente à abordagem defendida pela generalidade das entidades, que é a 
da atuação centrada nas necessidades da vítima e não nas valências específicas de cada organização. 

Pensar em termos de articulação, de intervenção em rede, implica, portanto, um maior 
interconhecimento de todas as entidades implicadas, da RNAVVD, mas não só. É destacada a 
necessidade de uma maior articulação não só no contexto da RNAVVD (entre as diferentes tipologias 
de estruturas), como também com as entidades de diversas outras áreas, como é o caso da habitação, 
da saúde mental, das forças de segurança, da saúde, da justiça, do emprego ou da educação.

But it is not just within the entities themselves that a lack of resources seems to be a problem. 
The shortage of responses and the need to expand and specialise those that already exist are also 
recognised. This question arises, for example, with respect to the number of vacancies at the 
shelters, as well as their remits (the issue of the integration of people suffering from mental illness 
is a concern that cuts across all work groups).

It is not just the types of RNAVVD units that need to be reinforced. In the context of a comprehensive 
approach that focuses on the short, medium and long term, weaknesses are also felt in terms of 
responses that, not being in a first or second line of care/intervention, guarantee the security, stability 
and empowerment of victims. This is the case of the CAFAP4  network, the empowerment fund for 
victims in care or other social support, empowerment apartments; housing/rental support; or specific 
responses for the elderly population (which include vacancies in ERPI5).2 The fact is that the absence – 
or weakness – of these second line responses generates a feeling that admission to a shelter is the most 
appropriate response in all cases. Often, because it is the quickest and, for all intents and purposes, the 
most accessible solution, its true remit is distorted, and it becomes a blanket solution.

4  Family Support and Parental Counselling Centres
5 Residential Care for Older People

In addition to the shortage of responses, the question of the need for better coordination between 
the existing responses was also raised. In the first instance, it is a matter of distinguishing between 
referral and network response: if the former implies a simple passage of the process, the latter 
effectively corresponds to the approach advocated by most agencies, which is that of action 
focused on the needs of the victim and not on the specific remits of each organisation. 

Thinking in terms of liaison, of network response, therefore implies greater inter-knowledge 
among all the agencies involved in the RNAVVD, but not only that. The need for greater 
coordination is highlighted not only in the context of the RNAVVD (among the different types of 
unit), but also with entities from different areas, such as housing, mental health, law enforcement, 
health, criminal justice, employment or education.
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Ainda num plano interno, é necessário ressaltar uma preocupação importante que, face à limitação de recursos nas estruturas, gera 
alguma preocupação e sentimento de ineficiência. Trata-se da perceção de uma carga burocrática excessiva, patente na quantidade 
e variedade de informação que tem de ser transmitida às entidades oficiais. A burocratização dos procedimentos é vista como algo 
necessário ao conhecimento e a uma transmissão eficaz de informação, mas o seu volume é considerado desproporcional. 
Também no sentido de melhorar e potenciar a articulação entre as várias entidades, contribuindo para a melhoria do serviço 
prestado, considera-se importante elaborar um perfil de requisitos e competências mínimas para os/as trabalhadores/as nas 
estruturas de apoio/atendimento, paralelo à implementação de um modelo de atendimento/intervenção integrado para vítimas de 
VD.

No plano externo, há um domínio que se destaca como necessitando de especial atenção, que é a área judicial. Se, por um lado, 
seria fundamental reforçar a formação/capacitação específica dos/as agentes (sejam eles/as advogados/as, equipas especializadas 
de assistência nos tribunais, juízes/as, oficiais de justiça, magistrados/as, OPC), há igualmente uma perceção de inadequação dos 
processos: cujos resultados ficam, muitas vezes, aquém da vontade/necessidade da vítima; que têm tempos de resposta que não se 
coadunam com as necessidades das vítimas; que não são aplicados como previsto, como é o caso do afastamento do agressor do 
domicílio. 

Also on an internal level, it is necessary to highlight an important concern that, given the limited resources within the units, gene-
rates a certain degree of concern and a feeling of inefficiency. This results in a perception of excessive bureaucratic burden, reflected 
in the amount and variety of information that has to be provided to official agencies. The bureaucratisation of procedures is seen as 
something necessary to produce knowledge and to effectively provide information, but its volume is considered disproportionate. 
Also in order to improve and enhance liaison between the various entities, contributing towards improvements in the service pro-
vided, it is considered important to draw up a profile of minimum requirements and skills for the workers in the support/service 
units, in parallel with the implementation of an integrated care/response model for victims of DV.

Externally, there is a domain that stands out as requiring special attention, which is the judicial area. If, on the one hand, it would be 
essential to intensify the specific training/capacity development of agents (whether lawyers, specialised support teams in the courts, 
judges, bailiffs, magistrates, OPC), there is also a perception that current procedures are inadequate: their results often fail to satisfy 
the victim’s desires/needs, response times fail to meet the victims’ needs and they are not applied as intended, such as in the case of 
the removal of the aggressor from the home. 
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Q u e s t õ e s  q u e  s e  c o l o c a m 
f a c e  a  c o n t e x t o s  e s p e c í f i c o s

O atendimento a vítimas de violência LGBTI+ levanta, no quadro da RNAVVD, alguns desafios 
particulares. Também aqui podemos colocar as questões abordadas em dois níveis. 

Por um lado, o próprio funcionamento das, e entre as, estruturas de atendimento. Por exemplo, o 
facto de as entidades da RNAVVD que prestam apoio a pessoas LGBTI+ receberem problemáticas 
que vão muito para além da violência doméstica; como tal, pertencendo à RNAVVD, como 
compatibilizar, por exemplo, os próprios instrumentos de recolha de informação e os indicadores 
aí recolhidos (sabendo que devem ser comuns a toda a RNAVVD)? Instrumentos esses que foram 
desenvolvidos no pressuposto de terem uma população-alvo diferente desta? 

A utilização dos atuais instrumentos é, portanto, considerada discriminatória, devendo ser 
desenvolvidos novos materiais isentos de cis e heteronormatividade. Perante o reconhecimento de 
uma falta de formação e conhecimento sobre as especificidades da violência que afeta as pessoas 
LGBTI+, seria importante investir neste tipo de capacitação, nomeadamente a sua inclusão na 
formação de Técnico/as de Apoio à Vítima (TAV), na constituição de grupos de trabalho para 
partilha e gestão de casos, da criação de uma rede de interlocutores locais em questões LGBTI+ 
no contexto da RNAVVD, da disponibilização, na RNAVVD, de materiais informativos sobre as 
questões LGBTI+, ou promover maior segurança nas casas de abrigo para pessoas LGBTI+.

Por outro lado, e falando agora num nível mais macro, trata-se de uma população que é sujeita a 
um forte estigma, resultante de um clima social que é cis e heternormativo. Isto gera uma falta de 
confiança relativamente aos serviços e autoridades, dificultando a sua procura em caso de vitimação 
– não apenas porque estas pessoas são sujeitas frequentemente a uma dupla estigmatização, como 
porque a violência, quando perpetrada por um familiar é, muitas vezes, desvalorizada. 

Assim, para além da sensibilização e formação de públicos estratégicos, seria importante investir ao 
nível da educação para a cidadania e a igualdade, podendo passar, por exemplo, pela disponibilização 
de materiais informativos sobre as questões LGBTI+ nos serviços públicos; pelo desenvolvimento 
de campanhas de sensibilização no combate à invisibilidade da VD contra pessoas LGBTI+; pelo 
garante da manutenção da disciplina de educação para a cidadania; ou pela inclusão da temática dos 
direitos humanos em unidades curriculares do ensino superior. 

Q u e s t i o n s  t h a t  a r i s e  i n
e s p e c i f i c  c o n t e x t s

Under the framework of the RNAVVD, the support provided to victims of LGBTI+ violence raises 
some particular challenges. Here, too, we can put the issues addressed on one of two levels. 

On the one hand, the functioning of, and between, support units. For example, the fact that 
RNAVVD agencies that provide support to LGBTI+ people receive problems that go far beyond 
domestic violence; as such, as members of the RNAVVD, how, for example, can the information 
collection instruments themselves and the indicators collected using them be made compatible 
(given that they must be common to the entire RNAVVD)? Were these instruments developed on 
the assumption that the target population would be different from this one? 

The use of the current instruments is, therefore, considered discriminatory, and new materials free 
of cis and heteronormativity should be developed. Given the recognition of a lack of training and 
knowledge about the specificities of the violence that affects LGBTI+ persons, it would be important 
to invest in this type of training, specifically its inclusion in the training of Victim Support Case 
Workers (VSCW), the constitution of working groups for sharing and managing cases, creating 
a network of local representatives on LGBTI+ issues in the context of the RNAVVD, making 
information materials available, within the RNAVVD, on LGBTI+ issues, or promoting greater 
security in shelters for LGBTI+ persons.

On the other hand, and speaking now at a more macro level, this is a population that is strongly 
stigmatised as a result of a social climate that is cis and heteronormative. This results in a lack of trust 
in services and authorities, making it difficult to seek them out in the event of victimisation – not 
only because these people are often subject to double stigmatisation, but also because violence, when 
perpetrated by a family member, is often played down. 

Thus, in addition to raising awareness and training strategic audiences, an important measure 
would be to invest in education for civic awareness and equality, which could include, for example, 
the provision of information materials on LGBTI+ issues in public services, the development of 
awareness campaigns to combat the invisibility of DV against LGBTI+ people, by guaranteeing 
the maintenance of the discipline of civic education, or the inclusion of human rights in higher 
education course units. 



Já no que diz respeito ao atendimento de vítimas de VD no contexto de pandemia, foram partilhadas 
algumas das estratégias encontradas para conseguir assegurar que o atendimento e acompanhamento 
das vítimas era feito da forma mais adequada possível. Estas estratégias passaram pela reorganização de 
espaços e de rotinas, nomeadamente implicando teletrabalho; por trabalho 'em espelho'; pela utilização 
de todos os meios disponíveis (como telefone, videochamada ou e-mail); pela disponibilidade 24h/
dia; e por uma intensificação da comunicação dentro das equipas. Apesar das dificuldades sentidas, 
nomeadamente resultantes do impedimento de contacto presencial, é de destacar a disponibilidade 
para encontrar as soluções para que o acompanhamento nunca fosse interrompido e para que a 
vontade da vítima fosse sempre respeitada, usando a forma de comunicação por ela preferida em vez 
de a mais fácil para a entidade. 

As entidades sentem-se, atualmente, mais bem preparadas para lidar com situações similares uma vez 
que já testaram estas estratégias e beneficiam da experiência e do conhecimento acumulado ao longo 
do último ano e meio, ainda que assinalem a completa ausência de uma orientação formal por parte 
da DGS quanto a procedimentos a adotar durante a pandemia. Destacam, portanto, a utilidade de 
desenvolver planos de contingência específicos que possam ser ativados caso uma situação semelhante 
se venha a verificar de modo a pôr em marcha todos os mecanismos necessários de forma mais ágil. 

Adicionalmente, volta a surgir a questão do trabalho em rede que ganha, em contexto de 
confinamento, uma urgência e particularidade adicional. Isto porque, estando a maioria dos/as 
técnicos/as e outros/as agentes em teletrabalho, torna-se mais difícil o contacto com as diferentes 
entidades necessárias à intervenção de forma rápida e eficaz. Desta feita, seria importante designar 
(eventualmente no próprio plano de contingência) um ponto focal nas entidades com intervenção 
na área, de modo a que a comunicação possa continuar a ser fluida. 

Uma preocupação adicional, que não foi ainda completamente resolvida, é a da necessidade de 
obtenção do consentimento informado por escrito. Nesta pandemia, quando não era possível o 
contacto presencial, foi necessário aceitar simplesmente o consentimento verbal, o que deixou as 
entidades com algum desconforto. Tal poderá e deverá ser repensado no futuro.
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With regard to the care of victims of DV in the context of the pandemic, some of the strategies found 
were shared to ensure that the care and monitoring of victims was conducted in the most appropriate 
way possible. These strategies involved the reorganisation of facilities and routines, specifically 
involving teleworking, by means of “mirrored” work, by using all available channels (such as the 
telephone, video calls or email), 24/7 availability and by an intensification of communication within 
the teams. Particularly notable is the fact that, despite the difficulties experienced, in particular those 
resulting from the unfeasibility of in-person contact, there was a willingness to find solutions to ensure 
that monitoring was never interrupted, and thus that the victim’s wishes were always respected using 
the form of communication preferred by the victim instead that which was easiest for the agency. 

The agencies currently feel better prepared to deal with similar situations since they have already tested 
these strategies and benefited from the experience and knowledge accumulated over the last year and 
a half, even though they report a complete absence of formal guidance from the DGS regarding the 
procedures to be adopted during the pandemic. Therefore, they highlight the usefulness of developing 
specific contingency plans that can be activated if a similar situation arises, in order to implement all 
the necessary mechanisms in a more streamlined manner. 

Additionally, the issue of networking comes up again, which, against a background of confinement, 
takes on additional urgency and particularity. This is because, as most case workers and other agents 
are teleworking, it becomes more difficult to contact the different agencies necessary for a quick and 
effective response. Next time round, it would be important to designate (perhaps in the contingency 
plan itself) a contact point within the agencies involved in the area, so that communication can 
remain fluid. 

An additional concern, which has not yet been fully resolved, is the need to obtain written informed 
consent. During this pandemic, when in-person contact proved impossible, it was necessary to 
simply accept verbal consent, which made the agencies somewhat uncomfortable. This can and 
should be reconsidered in the future.

 



Em Julho de 2021, a AmbiSig, entidade especializada em engenharia informática e desenvolvimento 
de software, foi seleccionada para o desenvolvimento da plataforma digital, dando apoio à equipa 
ViViDo. A metodologia de trabalho da AmbiSig inclui um workshop inicial de Design Thinking, com 
o objetivo de chegar a um protótipo da plataforma. Trata-se de um exercício "imersivo", que decorre 
em várias sessões de trabalho, envolvendo as pessoas utilizadoras finais da plataforma, planeado para 
recolher informações e ouvir ideias, identificar fatores críticos e clarificar aspetos formais e funcionais 
do interface. Este exercício foi solicitado pela AmbiSig, tendo servido igualmente para que a equipa de 
programação se inteirasse dos trabalhos anteriormente desenvolvidos no âmbito do projeto.

O plano inicial consistiu em convidar um sub-grupo de técnicos de apoio às vítimas representativo da 
diversidade das estruturas da RNAVVD, incluindo pessoas da CIG e da equipa ViViDo, num total de 
aproximadamente 20 participantes. No entanto, após deliberação da CIG, foi decidido prosseguir com 
o workshop apenas com elementos da CIG e da equipa ViViDo.
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In July 2021, AmbiSig, a company specialising in computer engineering and software development, was 
selected to develop the digital platform, supporting the ViViDo team. AmbiSig’s work methodology 
includes an initial Design Thinking workshop, with the aim of producing a prototype of the platform. 
This is an “immersive” exercise that takes place over several work sessions, involves the end users of 
the platform, and is designed to collect information and listen to ideas, identify critical factors and 
clarify formal and functional aspects of the interface. This exercise was requested by AmbiSig, and 
also helped the programming team to learn about the work previously carried out under the auspices 
of the project.

The initial plan consisted of inviting a total of around 20 participants, including a subset of victim 
support case workers representing the range of RNAVVD units and members of the CIG and the 
ViViDo team. However, after deliberations by the CIG, it was decided to proceed with the workshop 
only with members of the CIG and the ViViDo team.
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W o r k s h o p  ' D e s i g n  T h i n k i n g  – 
C o n c e p ç ã o  d o  p r o t ó t i p o  d a  p l a t a f o r m a '

‘ D e s i g n  T h i n k i n g  W o r k s h o p  – 
P l a t f o r m  p r o t o t y p e  d e s i g n ’
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W h a t  i s 
D e s i g n  T h i n k i n g ?

A origem do conceito de design thinking pode ser traçada aos estudos de psicologia aplicada da década 
de 1940 e ao desenvolvimento de técnicas de criatividade na década de 19506.  A partir do início do 
século XXI, no entanto, verifica-se um aumento significativo no interesse em design thinking como 
método de trabalho com vista à resolução de problemas complexos e à tomada de decisões de forma 
participada em diversas áreas do conhecimento. 

Apesar do nome, o método não é específico ao design e pode ser aplicado a qualquer problema 
que exija uma resolução. Atualmente é utilizado em disciplinas tão distintas quanto a arquitetura e 
o planeamento urbano, a literatura e a música, a educação, a gestão de negócios, a engenharia e a 
computação. Algumas das marcas líderes mundiais, como a Apple, a Google e a Samsung, entre outras 
(ver Caixa 1), adotaram rapidamente esta abordagem inovadora e o método Design Thinking é hoje 
ensinado nas principais universidades do mundo, incluindo Stanford, Harvard e MIT7.

Em resumo, Design Thinking é um processo iterativo em que se procura conhecer e entender o 
utilizador final para quem se projeta, as suas aspirações e as suas necessidades, com vista a identificar 
estratégias e soluções alternativas, não imediatamente aparentes a um nível inicial de compreensão do 
problema. Extremamente útil para lidar com problemas mal definidos ou desconhecidos, o processo 
envolve experimentação contínua e implica a discussão de ideias em sessões de brainstorming, 
posteriormente desenvolvidas de forma prática e objetiva através de prototipagem e testes. 

6 Auernhammer, J., and Roth, B. (2021). "The Origin and Evolution of Stanford University’s Design Thinking: From Product Design 
to Design Thinking in Innovation Management." Journal of Product Innovation Management 00: 1– 22. Disponível em: https://doi.
org/10.1111/jpim.12594
7 Dam, Rikke and Siang, Yu (2020). What is Design Thinking and Why Is It So Popular? Interaction Design Foundation. Disponível em: 
https://www.interaction-design.org/literature/article/what-is-design-thinking-and-why-is-it-so-popular.

The origin of the design thinking concept can be traced to applied psychology studies of the 1940s 
and the development of creativity techniques in the 1950s6.  From the beginning of the twenty-first 
century, however, there has been a significant increase in interest in design thinking as a working 
method with a view to solving complex problems and making decisions in a participatory manner 
in various areas of knowledge. 

Despite its name, the method is not design-specific and may be applied to any problem that 
requires a solution. It is currently used in disciplines as diverse as architecture and urban planning, 
literature and music, education, business management, engineering and computing. Some of the 
world’s leading brands, such as Apple, Google and Samsung, among others (see Box 1), quickly 
adopted this innovative approach and the Design Thinking method is now taught at leading 
universities around the world, including Stanford, Harvard and MIT7.

Design thinking is an iterative process in which you seek to understand the end users you are 
designing for, their aspirations and needs, with a view to identifying alternative strategies and 
solutions that are not instantly apparent with your initial level of understanding of the problem. 
Extremely useful for dealing with poorly defined or unfamiliar problems, the process involves 
continuous experimentation and involves the discussion of ideas in brainstorming sessions, to be 

6  Auernhammer, J., and Roth, B. (2021). “The Origin and Evolution of Stanford University’s Design Thinking: From Product De-
sign to Design Thinking in Innovation Management.” Journal of Product Innovation Management 00: 1– 22. Available at: https://doi.
org/10.1111/jpim.12594
7 Dam, Rikke and Siang, Yu (2020). What is Design Thinking and Why Is It So Popular? Interaction Design Foundation. Available at: 
https://www.interaction-design.org/literature/article/what-is-design-thinking-and-why-is-it-so-popular. 

As cinco etapas do processo de Design Thinking The five phases of the Design Thinking process
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Existem inúmeros exemplos do uso de Design Thinking em contextos diversos, desde grandes empresas globais que revolucionaram 
o mercado com produtos gerados através deste método, até instituições que o aplicam para fins sociais (ver caixa).

Exemplos do uso do método Design Thinking 

Airbnb 

Parte do sucesso do Airbnb deve-se ao uso de Design Thinking, que 
ajudou a criar uma cultura de experimentação e permitiu à companhia 
resolver o problema da desconfiança inicial entre o dono da casa e o 
hóspede.

Netflix 
A Netflix utilizou a abordagem Design Thinking, para entender as 
necessidades e expectativas dos seus clientes e assim transformar o seu 
modelo de negócio.

Uber Eats
A Uber usa a técnica imersiva da empatia do método Design Thinking 
para entender os diferentes mercados onde atua, incluindo visitas 
físicas os mercados para entender as diferentes culturas alimentares 
dos clientes.

IBM
A IBM é mais um exemplo de empresa líder que investe fortemente 
em Design Thinking, tendo para isso criado uma equipa interna. A 
aplicação Bluemix, que revolucionou a computação em nuvem, foi 
criada em equipa através deste método. 

Stanford Hospital

Um exemplo da abordagem Design Thinking na área da saúde é 
o Hospital de Stanford, na California. Associado à Universidade de 
Stanford, onde o método tem vindo a ser desenvolvido, o Hospital usa 
Empatia – um elemento-chave do design thinking – para melhorar a 
experiência dos pacientes.

Energia Solar em África 
Com a missão de fornecer energia a famílias rurais da África 
Subsaariana, a empresa alemã Mobisol desenvolveu a tecnologia 
necessária com os princípios de Design Thinking, tendo revolucionado 
o setor de energia rural subsaariano.

Clean Team Ghana
Outro exemplo de Design Thinking aplicado ao setor social, o Clean 
Team Ghana aplicou o método para fornecer e instalar sanitas nos 
lares de familias urbanas desfavorecidas no Gana.
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There are countless examples of the use of Design Thinking in different contexts, from large global companies that revolutionised 
the market with products generated through the use of this method, to institutions that apply it for social purposes (see box).

Examples of the use of the Design Thinking method 
 

Airbnb 
Part of Airbnb’s success derives from the use of Design Thinking, which 
helped create a culture of experimentation and allowed the company 
to resolve the problem of initial distrust between homeowners and 
guests.

Netflix 
Netflix used the Design Thinking approach to understand the needs 
and expectations of its customers and thus transform its business 
model.

Uber Eats
Uber uses the immersive empathy technique of the Design Thinking 
method to understand the different markets in which it operates, 
including physical visits to markets to understand customers’ different 
food cultures.

IBM
IBM is yet another example of a leading company that invests heavily 
in Design Thinking, having created an internal team for that. The Blue-
mix application, which revolutionised cloud computing, was created 
as a team using this method. 

Stanford Hospital
An example of the Design Thinking approach in healthcare is the 
Stanford Hospital in California. Associated with Stanford University, 
where the method has been developed, the Hospital uses Empathy – a 
key element of design thinking – to improve the patient experience.

Energia Solar in África 
With a mission to provide energy to rural families in Sub-Saharan 
Africa, the German company Mobisol developed the necessary 
technology using the principles of Design Thinking, and has 
revolutionised the sub-Saharan rural energy sector.

Clean Team Ghana
Another example of Design Thinking applied to the social sector, 
Clean Team Ghana applied the method to provide and install toilets in 
the homes of disadvantaged urban families in Ghana. 
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O  p r o c e s s o  d e  D e s i g n 
T h i n k i n g  n o  p r o j e t o  V i V i D o

Como referido anteriormente, o método de trabalho da AmbiSig, a entidade informática que 
desenvolveu a programação da plataforma ViViDo em conjunto com a equipa do projeto, 
contemplou a realização de um workshop introdutório baseado na metodologia Design 
Thinking. Deve todavia dizer-se que este workshop foi discutido previamente com a equipa do 
projeto ViViDo, no sentido de esclarecer/clarificar a Ambisig sobre os trabalhos anteriormente 
desenvolvidos, bem como os problemas e desafios encontrados.

Para o arranque dos trabalhos de programação da plataforma ViViDo, decidiu-se repartir as 
sessões do wokshop em quatro tardes não consecutivas (4 sessões de 4 horas cada). Todas as 
sessões do workshop foram conduzidas online na plataforma Microsoft Teams e com recurso ao 
sofware InVision. 

Na primeira sessão, que decorreu no dia 30 de setembro de 2021, participaram 23 pessoas, sendo 
10 da CIG, 6 da equipa ViViDo e 7 da AmbiSig. A AmbiSig conduziu a sessão, cujo objetivo central 
era a 'Definição das pessoas utilizadoras'. As pessoas participantes no workshop foram divididas em 
três grupos que reuniram em 'salas' distintas. Em cada sala, uma pessoa da AmbiSig conduziu uma 
entrevista, em formato semi-estruturado, com algumas questões principais a que o grupo respondia 
livremente, sem ordem pré-estabelecida, seguidas de perguntas de follow up das questões principais.

  

    53

T h e  D e s i g n  T h i n k i n g  p r o c e s s 
w i t h i n  t h e  V i V i D o  p r o j e c t

As mentioned above, the work method of AmbiSig, the IT company that programmed the ViViDo 
platform in conjunction with the project team, included the holding of an introductory workshop 
based on the Design Thinking methodology. However, it should be said that this workshop was 
previously discussed with the ViViDo project team, in order to elucidate/clarify for Ambisig the 
work previously carried out, as well as the problems and challenges encountered.

For the start of the programming work on the ViViDo platform, it was decided to divide the 
workshop sessions into four non-consecutive afternoons (4 sessions of 4 hours each). All workshop 
sessions were conducted online via the Microsoft Teams platform and using the InVision software. 

A total of 23 people participated in the first session, which took place on 30 September 2021, 10 from 
the CIG, 6 from the ViViDo team and 7 from AmbiSig. AmbiSig led the session, the main objective 
of which was the ‘Definition of the users’. The people participating in the workshop were divided 
into three groups, which met in different ‘rooms’. In each room, an AmbiSig staff member conducted 
an interview, in a semi-structured format, with some key questions that the group answered freely, 
in no pre-established order, followed by follow-up questions on those key questions.

Na segunda sessão, que decorreu em 7 de outubro de 2021, participaram 20 pessoas, sendo 9 da 
CIG, 5 da equipa ViViDo e 6 da AmbiSig. A equipa da AmbiSig leu um conjunto de narrativas 
sumarizando as entrevistas da sessão anterior. Todas as pessoas participantes foram convidadas 
a tomar notas em post-it digitais – na plataforma InVision – de conceitos, ideias e frases-chave 
consideradas importantes, ouvidas durante a leitura dos sumários. Deste exercício resultaram 
várias dezenas de post-it, que foram seguidamente organizados por áreas temáticas.

A terceira sessão decorreu em 12 de outubro de 2021, com a presença de 12 participantes, 
sendo 1 da CIG, 6 da equipa ViViDo e 5 da AmbiSig. Nesta sessão, as pessoas participantes 
foram divididas em duas salas, com o objetivo de re-organizar os post-it da sessão anterior de 
acordo com critérios mais detalhados e eliminar redundâncias, de modo a construir "narrativas" 
identificando os elementos-chave das necessidades específicas e propostas de resposta a essas 
mesmas necessidades.

A total of 20 people participated in the second session, which took place on 7 October 2021, 9 
from the CIG, 5 from the ViViDo team and 6 from AmbiSig. The AmbiSig team read a series of 
narratives summarising the interviews from the previous session. All participants were invited to 
take notes on digital post-it notes – on the InVision platform – of concepts, ideas and key phrases 
they considered important that they heard during the reading of the summaries. This exercise 
resulted in several dozen post-it notes, which were then organised by thematic areas.

There were 12 participants in the third session, which took place on 12 October 2021, 1 from 
the CIG, 6 from the ViViDo team and 5 from AmbiSig. During this session, participants were 
divided into two rooms, with the aim of reorganising the post-it notes from the previous session 
according to more detailed criteria and eliminating redundancies, in order to build “narratives” 
identifying the key elements of the needs and proposals to respond to those same needs.
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O  q u e  é  o 
D e s i g n  T h i n k i n g ?

A quarta e última sessão decorreu em 18 de outubro de 2021, em duas partes: a primeira parte contou 
com 8 participantes (2 da equipa ViViDo e 6 da AmbiSig); a segunda parte contou com 13 participantes 
(7 da equipa ViViDo e 6 da AmbiSig). Na primeira parte procedeu-se à prototipagem do layout da 
plataforma. O trabalho desenvolvido entre a AmbiSig e este grupo de trabalho permitiu definir um 
primeiro draft dos layouts, conteúdos e funcionalidades da plataforma. Na segunda parte da sessão 
procedeu-se à fase de Teste, a última parte do processo de Design Thinking, em que foi solicitado 
feedback sobre o protótipo produzido a toda a equipa ViViDo presente. Afinaram-se diversos aspetos 
formais, conteúdos e funcionalidades em várias componentes das futuras páginas da plataforma.

Em conclusão, o uso da metodologia Design Thinking revelou-se muito útil, tendo possibilitado o 
desenvolvimento de um protótipo, que constituiu uma base de trabalho já bastante desenvolvida, em 
termos de design e principais funcionalidades, para a fase seguinte de programação e aperfeiçoamento 
da plataforma ViViDo.
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W h a t  i s 
D e s i g n  T h i n k i n g ?

Screenshot da quarta sessão do workshop Design 
Thinking, com o mockup do protótipo

The fourth and final session took place on 18 October 2021, in two parts: the first part had 8 participants 
(2 from the ViViDo team and 6 from AmbiSig); the second part had 13 participants (7 from the ViViDo 
team and 6 from AmbiSig). In the first part, the platform layout was prototyped. The work developed 
between AmbiSig and this working group allowed the definition of a first draft of the layouts, contents 
and functionalities of the platform. In the second part of the session, the Testing phase was carried 
out, the last part of the Design Thinking process, in which feedback on the prototype produced 
was requested from all members of the ViViDo team present. Various formal aspects, contents and 
functionalities were fine-tuned in various components of the future pages of the platform.

In conclusion, the use of the Design Thinking methodology proved to be very useful, enabling the 
development of a prototype, which constituted a fairly well developed work base in terms of design and 
main functionalities for the next phase of programming and improvement of the ViViDo platform.

Screenshot of the fourth session of the 
Design Thinking workshop, with the prototy pemockup
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A empresa Asplan Viak Internet AS (Avinet), especialista em sistemas digitais e parceira norueguesa 
do projeto ViViDo, foi convidada a fazer um pré-teste da plataforma ViViDo, ainda numa fase inicial 
de desenvolvimento. Com base nesse conhecimento concreto dos objetivos e das funcionalidades 
da plataforma8 e a partir da sua experiência enquanto utilizadores, a equipa da Avinet conduziu um 
workshop dirigido à equipa ViViDo (em 28 de abril de 2022) e à equipa de programação da Ambisig 
(em 5 de maio de 2022).

Neste workshop, a equipa da Avinet clarificou os conceitos de User Interface, User Experience e 
Interaction Design, descreveu a sua experiência/teste com a plataforma ViViDo e fez uma crítica 
construtiva em que apresentou diversas sugestões válidas relativas ao layout e design das páginas da 
plataforma, bem como a algumas das suas funcionalidades.

As sugestões apresentadas, ao nível do design e layout das páginas, foram discutidas entre os 
programadores da Avinet e da Ambisig nos seus aspetos técnicos. Posteriormente, a equipa da Ambisig 
avaliou as sugestões e introduziu diversas alterações ao design e layout inicial do protótipo definido 
no workshop Design Thinking. Salienta-se a importância desta colaboração da parceira Avinet, que 
assim contribuiu para melhorar significativamente a usabilidade e a operacionalidade do produto 
final que é a plataforma ViViDo.

8 É de referir que, para isso, recorreram à tradução (Google) para o norueguês das especificações técnicas e requisitos funcionais necessários à 
compreensão do sistema.

W o r k s h o p  D e s i g n ,  U s a b i l i t y  & 
W o r k f l o w  i n  D i g i t a l  A p p l i c a t i o n 
D e v e l o p m e n t  '

Screenshot da quarta sessão do workshop Design 
Thinking, com o mockup do protótipo

The company Asplan Viak Internet AS (Avinet), a specialist in digital systems and a Norwegian 
partner in the ViViDo project, was invited to pre-test the ViViDo platform, which was still at an early 
stage of development. Based on this concrete knowledge of the objectives and functionalities of the 
platform8 and from their experience as users, the Avinet team conducted a workshop aimed at the 
ViViDo team (on 28 April 2022) and the Ambisig programming team (on 5 May 2022).

In this workshop, the Avinet team clarified the concepts of User Interface, User Experience and 
Interaction Design, described their experience/tests with the ViViDo platform and gave constructive 
criticism in which they presented several valid suggestions regarding the layout and design of the 
platform’s pages, as well as some of its functionalities.

The technical aspects of the suggestions presented in relation to the design and layout of the pages 
were discussed by the Avinet and Ambisig programmers. Subsequently, the Ambisig team evaluated 
the suggestions and introduced several changes to the design and initial layout of the prototype 
as defined in the Design Thinking workshop. This cooperation with the partner Avinet, which 
contributed towards significantly improving the usability and operability of the final product, i.e. the 
ViViDo platform, was of particular importance.

8 It should be noted that, for this, they used a translation (performed by Google) into Norwegian of the technical specifications and functional 
requirements necessary to understand the system.

D e s i g n ,  U s a b i l i t y  &  W o r k f l o w  i n 
D i g i t a l  A p p l i c a t i o n  D e v e l o p m e n t 
W o r k s h o p

28 April 2022 session screenshot
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ViViDo is a digital platform that manages confi-
dential information about victims of violence that 
are supported by the National Support Network for 
Victims of Domestic Violence (RNAVVD). Hav-
ing as requirements the guidelines for preserv-
ing the security of data on victims, several aspects 
were privileged such as contributions on ethics, 
principles, concepts, norms, procedures and risks.

The platform was born from the project that gave 
it its name: the ViViDo project. This aimed at build-
ing a digital management tool to enable system-
atic and up-to-date knowledge of national and lo-
cal resources in combating gender-based violence, 
violence against women and domestic violence.

The ViViDo project was approved by decision of the 
Selection Committee, on 2 April 2020, under the am-
bit of the Open Call#4 of the Gender Conciliation 
and Equality Programme. It is fully financed by the 
EEA Grants mechanism [European Economic Area 
Financial Mechanism 2014-2021 (EEAFM 2014-
2021)], through the program operated by the Com-
mission for Citizenship and Gender Equality (CIG), 
and fulfils a need of the Portuguese State, as the dig-
ital platform is a valuable resource for streamlining 

procedures and monitoring the results of policies, 
within a framework of greater operating efficiency and 
conversion of administrative procedures to electronic 
format, recommended in RCM nº51/2017, of April 19.

The ViViDo Digital Platform/System allows to: 
prevent revictimization; improve the provision and 
the quality of services; streamline the referral of 
victims; improve risk assessment methodologies; 
support for the structuring of prevention programmes; 
advise on the certification and quality control of ser-
vices; provide up-to-date knowledge of the situation 
on the ground, in terms of victims’ needs, existing 
resources, flows and liaison between services and any 
gaps to be filled; the collection of data that underpins 
better violence prevention, protection of victims and 
training of social workers; support the conversion 
of processes to electronic format including communi-
cation between network entities and public services.

The platform itself is the purpose/result of the 
ViViDo project, providing the country with a 
management tool that gives relational, in-depth, 
systematic, and up-to-date knowledge of the 
national landscape regarding domestic violence.

The ViViDo project was developed by a multidisci-
plinary team and is based on strategic national and 
international partnerships between academia, pub-
lic administration, and private sector entities. The 
project promoter was the Institute of Geography 
and Spatial Planning, of the University of Lisbon 
(IGOT-ULisboa), which established a partnership with 
the Faculty of Social and Humanities of the NOVA 
University Lisbon (NOVA FCSH) and with Asplan 
Viak Internet AS (Avinet), Norway. The project was 
developed in collaboration with AMBISIG (geograph-
ic information systems and information technologies, 
software development) which developed the program-
ming of the platform, and with CCRLegal (a law firm) 
which oversaw the development of the platform, en-
suring legal compliance with the security requirements 
of the General Data Protection Regulation (GDPR).

A ViViDo é uma plataforma digital que gere infor-
mação reservada sobre vítimas de violência apoiadas 
pela Rede Nacional de Apoio a Vítimas de Violência 
Doméstica (RNAVVD). Tendo como 
requisitos as orientações de preservação da 
segurança dos dados sobre as vítimas, foram privile-
giadas contribuições sobre ética, princípios, concei-
tos, normas, procedimentos e riscos a ter em conta.

A plataforma surgiu do empreendimento que lhe 
deu o nome: o projeto ViViDo. Este teve por meta a 
construção de uma ferramenta digital de gestão, para 
possibilitar um conhecimento sistemático e atualizado 
dos recursos nacionais e locais no combate à violência 
de género, contra as mulheres e violência doméstica.

O projeto ViViDo foi aprovado por decisão do 
Comité de Seleção, em 2 de abril de 2020, no âmbito da 
Open Call#4 do Programa de Conciliação e Igualdade 
de Género. Foi integralmente financiado pelo meca-
nismo EEA Grants [Mecanismo Financeiro do Espaço 
Económico Europeu 2014-2021 (MFEEE 2014-2021)], 
através do programa operado pela Comissão para a 
Cidadania e Igualdade de Género (CIG), e veio colma-
tar uma necessidade do Estado português, constituindo, 

entre outros benefícios, um recurso valioso para a 
racionalização de procedimentos, num quadro de 
maior agilidade e desmaterialização, contribuindo 
ainda para a simplificação e modernização administra-
tiva, preconizadas na RCM nº51/2017, de 19 de abril.

A Plataforma Digital/Sistema ViViDo permite: 
prevenir a revitimização; melhorar a prestação e 
qualidade dos serviços; agilizar o encaminhamento das 
vítimas (gestão de vagas); aprimorar as metodologias de 
avaliação de risco; apoiar a estruturação de progra-
mas de prevenção; assessorar a certificação e controle 
de qualidade dos serviços; proporcionar conhecimen-
to atualizado da realidade, necessidades das vítimas, 
recursos existentes, fluxos e articulação entre serviços 
e lacunas a colmatar;  a recolha de dados que alicer-
cem uma melhor prevenção da violência, proteção 
das vítimas e capacitação dos/as técnicos/as; apoiar a 
desmaterialização dos processos incluindo a comuni-
cação entre entidades da rede e os serviços públicos.

A plataforma é em si a finalidade/resultado do projeto 
ViViDo, capacitando o país com um instrumento de ges-
tão e conhecimento relacional, aprofundado sistemáti-
co e atualizado do panorama nacional relativo à VDVG.

O projeto ViViDo foi desenvolvido por uma 
equipa multidisciplinar e assenta em parcerias 
nacionais e internacionais estratégicas entre entidades 
da academia, da administração pública e do setor priva-
do. A entidade promotora do projeto foi o Instituto de 
Geografia e Ordenamento do Território, da Uni-
versidade de Lisboa (IGOT-ULisboa), que estabeleceu 
uma parceria com a Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas, da Universidade Nova de Lisboa (NOVA 
FCSH) e com a Asplan Viak Internet AS (Avinet), 
Noruega. O projecto foi desenvolvido em colaboração 
com a AMBISIG (sistemas de informação geográfica e 
tecnologias de informação, desenvolvimento de 
software) que desenvolveu a programação da platafor-
ma e com a CCRLegal (sociedade de advogados) que 
acompanhou o desenvolvimento da plataforma, assegu-
rando o cumprimento legal dos requisitos de segurança 
do Regulamento Geral da Proteção de Dados (RGPD).
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